
09/05/2024 13:35 SEI/GOVERNADORIA - 59775727 - Termo de Referência

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=61445790&infra_siste… 1/9

ESTADO DE GOIÁS

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS E MILITARES DO ESTADO DE
GOIÁS

 
 
 
 

Termo de Referência

                            

1. DO OBJETO

Contratação de empresa especializada no fornecimento de So�ware/Aplica�vo para geração de arquivos
no formato padrão XML ou outro determinado pela ANS, para o encaminhamento dos dados obrigatórios
(Diops, SIP e SIB) pelo Serviço Social Autônomo de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos e
Militares do Estado do Goiás – Ipasgo Saúde, conforme especificações, condições, quan�dades e
exigências estabelecidas no presente Termo de Referência.

 

1.1. ESTIMATIVA DE PREÇO

1.1.1. O objeto deste Termo de Referência deverá atender às especificações e os quan�ta�vos constantes
na tabela abaixo. O custo es�mado da presente contratação é de R$ 17.694,00 (Dezessete mil e
seiscentos e noventa e quatro reais), valor calculado conforme planilha de preços (nº do evento SEI
59157176).

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.
VALOR

MENSAL
VALOR

SEMESTRAL
VALOR
ANUAL

1

So�ware/Aplica�vo
para a geração do
XML referente ao SIB
(Sistema de
Informações de
Beneficiários)

Licença de
uso

01 _ R$ 2.863,90 R$5.727,80

2

So�ware/Aplica�vo
para a geração do
DIOPS (XML Cadastral
e do XML Financeiro)

Licença de
uso

01 _ R$ 2.652,85 R$5.305,70

3

So�ware/Aplica�vo
para a geração das
informações referente
ao SIP (Sistema de
Informações de
Produtos)

Licença de
uso

01 - R$ 3.330,25 R$ 6.660,50

VALOR TOTAL GLOBAL  R$ 8.847,00 R$ 17.694,00
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1.2. ESPECIFICAÇÃO/DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.2.1. Licenças de uso de So�ware/Aplica�vo (item 01, 02 e 03);

1.2.2. Os Itens devem ser oferecidos na modalidade de Licença de uso com vigência de pagamento
mensal/trimestral;

1.2.3. Esse Licenciamento deverá ser renovado junto a contratada ao final de cada semestre contratado;

.2.4. Licenciamento de uso será especificado por obrigação conforme previsto nos Itens (01, 02 e 03);

1.2.5. O item deve ser oferecido na modalidade de licenciamento de uso/acesso com vigência trimestral
(03 meses) na versão atualizada em português do Brasil.

 

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente contratação se faz necessário em razão da obrigatoriedade de envio das obrigações legais
a ANS, tão logo o Serviço Social Autônomo de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos e Militares
do Estado do Goiás – Ipasgo Saúde, obtenha o registro de Operadora na modalidade Autogestão junto a
Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, bem como a autorização de funcionamento.

2.2. Ressalta-se que algumas obrigações se tornam imediatas, como o DIOPS Financeiro e Cadastral, o SIB
que é mensal e cuja obrigatoriedade se dará após 60 dias do registro dos produtos (planos) e o SIP que é
apresentado trimestralmente e deverá ser encaminhado após os primeiros 03 meses de funcionamento
após o devido registro.

2.3. Sendo assim, diante da não implementação do sistema Operacional do Serviço Social Autônomo de
Assistência à Saúde dos Servidores Públicos e Militares do Estado do Goiás – Ipasgo Saúde, FACPLAN,
com previsão para início das operações somente em julho/2024, faz-se necessário a contratação de
sistema que possibilitem o envio das obrigações acima listadas e a Operadora não fique vulnerável as
inconsistências e intercorrências que venham a ocorrer na Implementação do citado sistema.

2.4. O objeto desta contratação, enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, por possuir
padrões de desempenho e caracterís�cas gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.
Assim a presente contratação deverá ser realizada através de Dispensa em razão do valor, cujo critério de
julgamento será o menor preço global, conforme Art. 9º, I do Regulamento de Aquisição de Bens,
Produtos e Serviços do Serviço Social Autônomo e Lei nº 14.133/21 realizado sem disputa em sessão
pública, por meio da internet, mediante condições de segurança - criptografia e auten�cação - em todas
as suas fases, pelo site www.licitacoes-e.com.br.

 

3. DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

3.1. Apresentar, na documentação de habilitação, atestado de capacidade técnica que comprove que a
empresa já forneceu o objeto licitado equivalente ou semelhante ao descrito neste Termo de Referência;

3.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, a razão social da empresa/Órgão declarante, o nome do
responsável pelo atestado, o cargo ou função ocupada, endereço, telefone e e-mail, especificação do
serviço prestado, e os dados da empresa fornecedora.

3.3. Poderá ser realizada diligência para apresentação do contrato que deu suporte a contratação, caso
haja alguma dúvida quanto à auten�cidade ou ao conteúdo do(s) atestado(s).

 

4. DO LOCAL, PRAZO DE ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E GARANTIA

4.1. Os itens deverão ser disponibilizados pela CONTRATADA por demanda, conforme pedido da Unidade
Requisitante, por meio de liberação de acesso ao sistema/aplica�vo.

http://www.licitacoes-e.com.br/
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4.2. Os produtos definidos neste Termo de Referência deverão atender a sua função e ser de fácil uso e
observando rigorosamente as caracterís�cas especificadas.

4.3. A CONTRATADA deverá oferecer garan�a legal dos produtos e serviços.

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São deveres da contratada:

5.1. Fornecer e entregar as licenças de usos dos sistemas/aplica�vos, conforme especificações deste
Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento da
obrigação;

5.2. Não transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar
qualquer das prestações a que está obrigada;

5.3. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE e cujas reclamações se obriga a
atender prontamente;

5.4. Manter o perfeito controle da qualidade dos produtos fornecidos;

5.5. Cumprir, cuidadosamente e impreterivelmente, todos prazos e observar datas a que devem ser
disponibilizados os sistemas/aplica�vos;

5.6. Responsabilizar-se pelos fatos e vícios decorrentes do produto e de sua prestação, de acordo com os
ar�gos 12 e seguintes do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90);

5.7. O recebimento/pagamento defini�vo do objeto executado não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA, nos termos das prescrições legais;

5.8. Emi�r e encaminhar ao CONTRATANTE a Nota Fiscal/Fatura rela�va ao objeto contratual
efe�vamente executado;

5.9. Manter durante o período de vigência do Contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e regularidade exigidas à época da
contratação.

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São deveres do contratante:

6.1. Conferir, dentro dos prazos estabelecidos, o produto fornecido pela CONTRATADA e verificar a
conformidade dos mesmos com o objeto deste Termo de Referência;

6.2. Fiscalizar e inspecionar o produto fornecido, verificando o cumprimento das especificações técnicas,
podendo rejeitá-lo, quando este não atender às exigências;

6.3. Encaminhar no�ficação para a CONTRATADA, caso descumpra alguma de suas obrigações;

6.4. Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto;

6.5. Dar conhecimento à CONTRATADA de quaisquer fatos que possam afetar a execução do objeto;

6.6. Verificar se os produtos entregues pela CONTRATADA atendem todas as especificações con�das
neste Termo de Referência;

6.7. Acatar e colocar em prá�ca as recomendações feitas pela CONTRATADA no que diz respeito às
condições e manuseio do produto fornecido;

6.8. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção
na execução do objeto contratado;

6.9. No�ficar a CONTRATADA sobre eventuais atrasos na entrega do objeto e/ou descumprimento de
cláusulas previstas no presente Termo de Referência;
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6.10. Pagar à CONTRATADA pelo produto que efe�vamente venha a entregar, após devidamente
atestadas as notas fiscais/faturas, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas;

 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1. A figura do Gestor e Fiscal será estabelecida quando da formalização da contratação, através de
publicação de portaria específica;

7.2. Cabe ao gestor do contrato fiscalizar, acompanhar e verificar sua perfeita execução, em todas as
fases, até o recebimento do objeto;

7.3. Compete ao gestor:

a) Manter cópia do Contrato e conhecer seu conteúdo (Termo de
Referência e proposta da CONTRATADA, se necessário), conhecendo as
especificações e preços contratados;

b) Manter registro do acompanhamento e gestão da execução;

c) Conhecer detalhadamente o local e a execução do serviço;

d) Assegurar a perfeita execução do objeto, verificando,
permanentemente, o cumprimento das obrigações rela�vas ao Contrato;

e) Verificar se a CONTRATADA está executando as obrigações, sem
transferir responsabilidades ou formalizar subcontratações não
autorizadas pelo CONTRATANTE;

f) Acompanhar o vencimento do prazo de vigência do Contrato;

g) Glosar pagamentos em razão de descumprimento das cláusulas
contratuais;

h) Propor aplicação de penalidades à CONTRATADA em decorrência do
descumprimento das obrigações contratuais;

i) Indicar o colaborador que poderá auxiliar na fiscalização do Contrato;

j) Propor rescisão do contrato, por inexecução total ou parcial do
fornecimento do objeto deste Termo de Referência, elencando mo�vos
que jus�fiquem a medida, para decisão da autoridade competente;

k) Zelar pelo fiel cumprimento da execução do objeto.

 

7.4. A gestão e/ou fiscalização da presente contratação seguirá ao que determina em lei.

7.5. O Fiscal de contrato atuará pontualmente acompanhando, inspecionando, examinando e verificando
a conformidade da execução contratual com o que foi contratado. Ele subsidiará a atuação do gestor, não
exercendo poder decisório.

 

8. DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será por demanda, no prazo de até 15 (quinze) dias após o recebimento da fatura ou
nota fiscal, condicionado ao atesto da despesa pela unidade responsável;

8.2. A CONTRATADA deverá encaminhar ao CONTRATANTE, até o 5º dia ú�l do mês subsequente à
prestação do serviço, a Nota Fiscal/Fatura, para que sejam adotadas as medidas afetas ao pagamento;

8.2.1. A nota fiscal que con�ver erro ou rasura será devolvida à CONTRATADA para re�ficação, reabrindo-
se em favor do CONTRATANTE o prazo para atesto e pagamento;

8.3. Por ocasião da apresentação da proposta os fornecedores deverão apresentar a Ins�tuição Bancária
com os dados da Conta-Corrente de Pessoa Jurídica onde será efetuado o pagamento por meio de
depósito bancário;
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8.4. Caso os dados bancários sejam modificados durante a execução contratual a CONTRATADA deverá
informar o(a) Gestor(a) do Contrato por ocasião da entrega da nota fiscal, para que este, no atesto,
informe a Gerência de Finanças do CONTRATANTE e a alteração seja realizada;

8.5. A CONTRATADA deverá apresentar, no procedimento de pagamento, os seguintes documentos:

 

a) Nota Fiscal e/ou Fatura rela�va ao fornecimento do objeto;

b) Cer�dão Nega�va de Débitos Municipais de Imposto sobre Serviço de
Qualquer Natureza (ISSQN);

c) Cer�dão conjunta nega�va de débitos rela�vos a tributos federais e a
dívida a�va da União;

d) Cer�dão Débitos Inscrito em Dívida a�va – nega�va (ECONOMIA-GO);

e) Cer�dão de Regularidade do FGTS-CRF;

f) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT);

g) Cer�dão nega�va de débitos rela�vos às contribuições previdenciárias
e as de terceiros (CND).

 

8.6. O Ipasgo Saúde não poderá condicionar o pagamento à prova de regularidade fiscal ou jurídica da
CONTRATADA;

8.7. O Ipasgo Saúde poderá condicionar o pagamento à prova de regularidade previdenciária e trabalhista
da CONTRATADA;

8.8. Os prazos definidos poderão ser modificados conforme acordo entre as partes, mediante jus�fica�va
da CONTRATADA e consequente aceite do CONTRATANTE;

8.9. No caso de eventual atraso no pagamento pelo CONTRATANTE, salvo em situações excepcionais em
que o mesmo esteja impossibilitado de fazer a execução, será admi�da a compensação financeira, desde
que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, sendo devida desde a data
limite fixada no contrato para pagamento até a data correspondente ao efe�vo pagamento;

8.10. Será u�lizada a seguinte fórmula para os cálculos dos encargos moratórios devidos:

EM = N x VP x (I/365)

Onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para
pagamento e a data do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do
IBGE)/100.

 

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a par�r de sua assinatura, podendo ser
prorrogado por 60 (sessenta) meses, de acordo com as normas e regulamentos estabelecidos pelo Ipasgo
Saúde.

 

10. DO REAJUSTE

10.1. É facultado o reajuste em sen�do estrito, a pedido da CONTRATADA, contemplando a variação do
IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), após decorrido 01 (um) ano de vigência, contados a par�r
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da apresentação da úl�ma proposta, no certame licitatório.e cada reajuste, a ser aprovado pelo
CONTRATANTE, juntando-se os respec�vos documentos comprobatórios;

 

10.1.1. O reajuste deverá ser solicitado pela CONTRATADA no prazo de 60 dias, contados a par�r do
primeiro dia ú�l subsequente à finalização do prazo previsto no subitem 10.1., sob pena de o silêncio ser
interpretado como renúncia presumida;

10.2. Incumbirá à CONTRATADA a inicia�va e o encargo do cálculo de cada reajuste, a ser aprovado pelo
CONTRATANTE, juntando-se os respec�vos documentos comprobatórios;

10.3. Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior;

 

10.4. A CONTRATADA só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência Contratual;

10.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amor�zados no
primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação;

10.6. Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a contratada firmar termo
adi�vo de dilação de prazo de vigência, com a manutenção dos preços pra�cados e sem a expressa
reserva do direito, quando já houver decorrido o período anual referente ao reajustamento e mesmo que
ainda não consumado o prazo de 60 (sessenta) dias previstos no item 10.1.1.

 

 

11. DAS PENALIDADES

11.1. Sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da responsabilidade civil e penal cabíveis ao
fornecedor, nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, o Ipasgo Saúde poderá, no prazo de
cinco dias úteis, aplicar as seguintes penalidades, assegurada ao interessado a apresentação de defesa
prévia:

I - advertência;

II - multa correspondente a até 20% sobre o valor da parcela em caso de atraso, inadimplemento ou
infração contratual;

III - multa correspondente até 20% sobre o valor global do contrato, quando ficar caracterizada a recusa
no cumprimento das obrigações; e

IV - suspensão do direito de par�cipar de licitações e contratar com o Ipasgo Saúde pelo prazo de até dois
anos. Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos acima poderão ser aplicadas cumula�vamente.

11.2. O inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais assumidas dará ao Ipasgo Saúde o
direito de rescindir unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras penalidades previstas no edital ou
no contrato, inclusive a suspensão do direito de par�cipar de licitações e contratar com o Ipasgo Saúde
pelo prazo de até dois anos.

11.2.1. Em caso de risco iminente, o Ipasgo Saúde poderá mo�vadamente adotar providências
acauteladoras, sem prévia manifestação da contratada

 

 

12. DO SIGILO CONFIDENCIALIDADE

12.1. A CONTRATADA se obriga a manter sigilo sobre as informações trocadas e geradas durante a
execução das a�vidades do presente instrumento por um período de 10 (dez) anos e ainda, não revelar
nem transmi�r direta ou indiretamente as informações trocadas a terceiros que não estejam envolvidos
no desenvolvimento do objeto deste instrumento.
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12.2. A CONTRATADA se compromete a não tomar, sem autorização do CONTRATANTE, qualquer medida
com vistas a obter para si ou para terceiros, os direitos de propriedade intelectual rela�vos às
informações sigilosas a que tenham acesso.

12.3. A CONTRATADA se compromete a u�lizar as informações confidenciais apenas no âmbito do
desenvolvimento e da execução do presente instrumento, sendo vedada a divulgação à terceiros, quanto
qualquer outra u�lização que não seja expressamente permi�da pelo CONTRATANTE.

12.4. A CONTRATADA deverá dispensar as informações sigilosas e confidenciais do CONTRATANTE com
zelo e cuidado, devendo mantê-las em local seguro e com acesso limitado apenas às pessoas autorizadas.

12.5. Para fins do presente instrumento, serão consideradas confidenciais todas as informações
transmi�das por meios escritos, eletrônicos, verbais ou quaisquer outros e de qualquer natureza,
incluindo, mas não se limitando a técnicas, design, especificações, desenhos, fluxogramas, so�ware,
contratos, planos de negócios, propostas comerciais, processos, tabelas, projetos, nomes de
beneficiários, resultado de pesquisas, ente outros.

 

13. DA PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

13.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o
livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, rela�vos ao tratamento de dados pessoais,
inclusive nos meios digitais, de acordo com as legislações aplicáveis e regulamentações dos órgãos
reguladores e fiscalizadores e nos termos da Lei Geral De Proteção De Dados – LGPD (Lei Nº 13.709, de 14
de agosto de 2018).

13.2. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as instruções do contratante e bases legais
previstas nas hipóteses dos ar�gos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços,
e para propósitos legí�mos, específicos e explícitos.

13.3. As partes garantem por si próprio ou por quaisquer de seus empregados, sócios, diretores,
representantes ou terceiros contratados, o dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda
informação, dados pessoais e base de dados a que �ver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e
regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.

13.4. A CONTRATADA ao realizar subcontratação, obriga-se em informar a CONTRATANTE quem são os
subcontratados, bem como garan�r que eles se comprometam com as obrigações assumidas no presente
contrato.

13.5. A CONTRATADA não poderá se u�lizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que
tenham acesso, por tempo superior ao pactuado ou para fins dis�ntos da execução dos serviços
especificados neste termo de convênio. Ao fim do contrato, os dados deverão ser eliminados,
excetuando-se apenas os casos previstos no ar�go 16, inciso I da LGPD.

13.6. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administra�vas aptas a promover a
segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de
dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais e
ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento
inadequado ou ilícito.

13.7. O(A) CONTRATADO(A) obriga-se a comunicar o CONTRATANTE a ocorrência de qualquer violação de
segurança em até 24 (vinte e quatro) horas após a descoberta do incidente.

13.8. A CONTRATADA será responsável pelo pagamento de multas, ressarcimentos ou penalidades
impostas a contratante diretamente resultantes do descumprimento pela contratada de qualquer
clausula prevista no presente instrumento ou medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD.

 

14. DA TRANSPARÊNCIA

14.1. As partes comprometem-se a respeitar o Princípio da Transparência, u�lizando informações claras,
corretas e adequadas, ampliando e mantendo a transparência de sua atuação e demonstrando, sempre
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que necessário, as informações essenciais para garan�r clareza e permi�r a compreensão das partes
interessadas.

 

15. DO CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA

15.1. Durante a execução do objeto do Contrato, a CONTRATADA e seus colaboradores estarão obrigados
a respeitar as diretrizes estabelecidas no Código de É�ca e Conduta do IPASGO SAÚDE.

 

16. COMPLIANCE E ANTICORRUPÇÃO

16.1. Pelo presente instrumento, a CONTRATADA se compromete a observar as normas legais e vigentes
no país que versam sobre a prevenção e combate a an�corrupção, em especial, a Lei n. 12.846/2012 (Lei
An�corrupção Brasileira), Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administra�va) e Lei n. 9.613/1998
(Lavagem de Dinheiro), e se comprometem a atende-las de maneira integral, bem como obrigam-se a
fazer com que seus empregados as cumpram fielmente.

16.2. A CONTRATADA declara, por livre manifestação, não estar envolvida, direta ou indiretamente, por
meio de seus representantes, administradores, diretores, sócios, consultores ou partes relacionadas, em
qualquer a�vidade ou prá�ca que caracterize infração administra�va nos termos da Lei An�corrupção.

16.3. A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não forneceu, pagou ou autorizou o
pagamento, nem concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou
en�dade, pública ou privada, com o obje�vo de beneficiar-se ou beneficiar o CONTRATANTE ilicitamente
e se compromete e não fazê-lo durante toda a vigência do presente instrumento.

16.4. A CONTRATADA se compromete a não contratar como empregados ou firmar qualquer forma de
relacionamento profissional com pessoas �sicas ou jurídica envolvidas em a�vidades criminosas, em
especial pessoas inves�gadas pelos delitos previstos nas Leis An�corrupção, de Improbidade
Administra�va e de Lavagem de Dinheiro, no que diz respeito ao cumprimento e vigência do presente
instrumento.

16.5. A CONTRATADA se obriga a no�ficar o CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a respeito de
qualquer suspeita ou violação das legislações vigentes, bem como em casos em que ob�ver ciência
acerca de qualquer prá�ca de suborno ou corrupção.

16.6. A CONTRATADA declara que manterá até o final da vigência deste instrumento conduta é�ca e
máximo profissionalismo na execução do objeto do presente instrumento.

16.7. A CONTRATADA se obriga a cumprir e fazer respeitar o Código de É�ca e Conduta do CONTRATANTE,
os quais declaram conhecer, em especial nas questões relacionadas ao sigilo das informações rela�vas ao
presente instrumento de gestão e tratar como matéria sigilosa todos os assuntos de interesse do
CONTRATANTE que, direta ou indiretamente, tenha ou venha a ter conhecimento, obrigando-se a deles
não u�lizar em bene�cio próprio ou divulgar, de forma a não permi�r ou deixar que qualquer pessoa
deles se u�lize, sob pena de rescisão do presente instrumento.

16.8. O descumprimento pela CONTRATADA das normas legais e an�corrupção e do disposto neste
instrumento será considerado uma infração grave e implicará na possibilidade de rescisão do presente
instrumento pelo CONTRATANTE, sem qualquer ônus ou penalidade, respondendo a CONTRATADA, ainda,
sobre eventuais perdas e danos.

 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento do inteiro teor do presente
Termo de Referência, bem como de qualquer detalhe, incompreensão, dúvidas ou esquecimento que
possam provocar empecilhos, arcando a CONTRATADA com todos e quaisquer ônus decorrentes destes
fatos;
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17.2. Em caso de dúvidas quanto à interpretação da especificação do objeto deste Termo de Referência,
será sempre consultada a GEREL (gerência de Relacionamento Estratégico), sendo desta o parecer
defini�vo.

GOIANIA - GO, aos 03 dias do mês de maio de 2024.

Documento assinado eletronicamente por LEONEL TEIXEIRA DA SILVA, Gerente, em
03/05/2024, às 14:31, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 59775727
e o código CRC A1F58894.

 

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO 
AVENIDA PRIMEIRA RADIAL Nº586,, S/C - Bairro SETOR PEDRO LUDOVICO - GOIANIA -

GO - CEP 74820-300 - (62)3238-4085.
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